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Empresa carioca néo deve receber créditos-prémio do | Pl

A SAB Trading Comercial e Exportadora S/A, do Rio de Janeiro, ndo devera receber créditos-prémio do
|PI — Imposto sobre Produtos I ndustrializados — no valor de R$ 214 milhdes da Fazenda Nacional em
Séo Paulo.

O Superior Tribunal de Justicarejeitou, nesta quarta-feira (2/6), por unanimidade, os embargos de
declaracéo interpostos pela empresa contra deciséo anterior da propria Corte Especial, que havia
garantido a Fazenda Nacional o direito de suspender a compensacéo dos créditos.

A decisdo ocorre no dia seguinte a paralisacdo da votacdo, no préprio STJ, do direito das empresas
exportadoras de receber créditos do IPl. Naterca-feira (196), o ministro Francisco Falcéo pediu vista ao
processo, depois de o ministro José Delgado votar contra o governo e afavor do beneficio as pessoas
juridicas.

A questdo comegou a ser apreciadano dia 7 de maio, com o pedido de recurso especial pela empresa
Icotron S/A Industria de Componentes Eletrénicos, pel os ministros da Primeira Turma do Superior
Tribunal de Justica. Os outros dois votos ja proferidos, dos ministros Teori Zavascki e Denise Arruda,
sdo favoraveis a Fazenda Nacional. O presidente da Turma, Luis Fux, deve votar depois de Falcéo.

Grave lesdo a economia publica

A Trading impetrou mandado de seguranca na Justica Federal em S&o Paulo, para garantir a
compensacdo dos créditos-prémio de IPl. A Justica concedeu liminar, para reconhecer o direito da
empresa de compensar os créditos de | Pl langados em seus livros fiscais nos Gltimos 5 anos.

Posteriormente, aliminar foi restringida para que seus efeitos a cancassem apenas os créditos relativos
ao escritorio da empresa em S&o Paulo, por ter a Receita Federal informado que a empresa tinha apenas
um escritério naquela capital, mas sua sede € Rio de Janeiro.

O mandado de seguranca acabou sendo extinto, sem julgamento do mérito, pelo TRF da 32 Regido de
acordo com a evidéncia de que o delegado da Receita Federal em S&o Paulo ndo seria a autoridade
coatora, porque a sede daempresa erano Rio.

A empresa conseguiu, posteriormente, uma outra liminar no proprio TRF da 32 Regido, em S&o Paulo,
gue lhe assegurou o direito de compensar todos os créditos sem os limites definidos na liminar, o que
levou a Fazenda Nacional a entrar com recurso no STJ.

A Corte Especial, com base em voto do ministro Anténio de Padua Ribeiro, suspendeu os efeitos da
liminar, acolhendo o argumento da Unido de que causaria grave lesdo a economia publica em face do
astronémico valor dos créditos-prémio, num montante de mais de R$ 214 milhdes.

Dai 0 novo recurso da SAB Trading, que alegou haver sido o STJinduzido a erro pela Delegacia da
Receita Federal em Séo Paulo, que agiu de ma-fé no caso, por saber que a empresa sempre teve
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estabel ecimento em S&o Paulo, matriz ou filial. Afirmou que a extingdo do mandado de seguranca
original néo passou de ardilosa manobra engendrada pel o delegado da Receita Federal em S&o Paulo.

Ao manter a decisdo, o ministro Anténio de Padua Ribeiro argumentou que a deciséo anterior do STJ,
suspendendo os efeitos da liminar obtida pela empresa, foi uma medida extrema de protecéo a interesses
publicos maiores, de natureza, por iSso mesmo, excepcional, visando aresguardar grave leséo a
economia publica, com a compensacdo de créditos-prémio no astronémico valor de R$ 214 milhdes,
quando pairavainvencivel divida acerca da origem e da extensdo dos créditos a egados pela empresa,
gue ndo apresentou dados convincentes para embasar a compensacdo pretendida.
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